de primeiro grau, quando, se forem julgados improcedentes, o credor
pode prosseguir a execugéo.

Os embargos de devedor ficaram paralisados desde 20-11-75
até 10-05-84 quando o Juiz chamando o feito &4 ordem determinou
o desentranhamento das pegas relativas aos embargos de devedor
para autuacéo em apartade e prosseguimento.

Requereu, entdo, o credor a prescrigdo. -

No sistema adotado pelo CPC atual, os embargos de devedor
passaram a conhstituir uma verdadeira agdo em que o autor embar-
gante é o devedor e o réu embargado o credor,

E ao autor que incumbe impulsionar a agéio de embargos, fi-
cando vedado ao credor praticar qualquer ato no processo de exe-
cugdo durante & sua suspensfo (CPC, artigo 266) para satisfazer o
seu crédiio.

Se assim &, e se o fundamento da prescrigéo 6 a negllgéncia
do credor, nédo pode correr o prazo extintivo no perfodo de suspenséo
do processo.

Rio de Janeirp, 04 de margo de 1986.

Luiz Eduardo Rabello

Presidente

Martinho Campos
Relator
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Comentarios ao V Acdérddo da 6.2 C. C.do T. A, —RJ na
Apelacdo Civel n.2 36.794, de 4-3-86 sobre Prescricéo
Intercorrente em Embargos de Devedor em Execugédo

Fiscal

Humberto Ribeiro Soares
Procurador do Estado do Rio de Jansire

I -— O v. acdrddo da interpretagio, & situagdo que aborda, com-
pativel com a lel, a doutrina e a jurisprudéncia iterativa do Egrégio
Supremao.

l -— E de considerar-se, primsiraments, que 05 embargos do
devedor t&m natureza de agfio e, na execucéo fiscal, estdo regulados
pela LEF {Lei n.° 6.830, de 22-09-80, especialmente pelos arts. 16
a 19), aplicando-se subsidiariamente as normas do Cédige de Pro-
cesso Civil (especialmente os aris. 736 a 740).

ill -~ Diz JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA {O Novo Processo
Civil Brasileiro, 6.2 ed./400) gue “Néo constituem tais embargos,
conforme se v&, um meio de defesa, assimilavel a resposta (ou, em
termos especificos, a “contestacéo”) do réu no processo de conheci-
mento. Neste, o contradiidrio é instaurado por iniciativa de quem vai
a juizo; no de execugéo verifica-se o contrério: ao sujeito passivo é
que toca o Onus de tomar, eventualmente, aguela iniciativa. Tém os
embargos, pois, a natureza de ag¢éo, distinia da que se esta exerci-
tando no processo executivo, embora intuitivamente conexa (em sen-
fido latc) com ela, e tendente a destruir o aludido processo ou a
cortar-lhe os excessos’.

IV — Entdo, nos embargos, o embargante, devedor, funciona
como autor e ¢ embargado, como réu {como salienta AMARAL SAN-
TOS, in Primeiras Linhas, v. 3, 8.2 ed./401).

Dal porque “O oferecimento de embargos da ensejo & formacéo
de novo processo, que ndo se confunde com o executivo, e tem a
natureza de um processo de cognigéo. Nele, invertem-se as posigtes
das partes: autor é o executado embargante, réu é o exeqilents em-

bargado, Salvo regulamentagéo especlfica, aplicam-se ac embar-

gante todas as disposi¢des legais concernentes ao autor, e ao
embargado todas concernentes ao réu”. {J. C. BARBOSA MOREIRA,
ob. cit., p. 400).
Q processo de embargos é, pous um processo de conheclmento,
ambora inserto no iter da execugéo.

V — “0 processo dos embargos eniretanio, (ainda AMARAL
SANTOS, ob. eit., p. 401) se conexiona intimamente com o de exe-
cugdo, porquanto do seu resultado dependem o prosseguimento e o
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&xito da exgcugdo. Por isso mesmo, os embargos, de ordinario, séo
suspensivos da execugdo e sempre se instauram coOmMo Processo
incidente do processc desta.”

Releva, em tal passagem, recordar que a LEF, pelo § 2.2 do seu
art. 16, admite que, “No prazo dos embargos, 0 executado devera
alegar toda matéria Gtil & defesa, requerer provas e juntar aos autos
os documentos e rol de testemunhas, até trés, ou, a critério do juiz,
‘até.o dobro desse limite”.

V| — E 0s embargos do devedor suspendem, de ordinario, o pro-
cesso de execucdo em acatamento & regra do art. 265, IV, a, do CPC
(“Suspende-se o processo: quando a sentenga de mérito depender
do julgamento de outra causa, ou da declaragdo da existéncia ou
inexisténcia da relagdo juridica, que constitua o objeto principal de
outro processo pendente™). ' :

No particular, de ressalvar-se, principalmente, que a LEF baixa
preceitos sobre admissibilidade dos embargos (art. 16,1 a lll e § 1.9),
dentre os quais avulta o de ter-se por previamente garantida a exe-
cugdo. E o subsidlario Cod. de Proc. Givil manda o juiz rejeité-los
liminarmente quando se verificarem as hip6teses previstas nos inci-
sos | a'lll do seu art. 739. E por al ja se podem levar em conta efeitos
que importam em ter estabelecidas excegdes ao principio da suspen-
sividade, mas que em hada o ceniurbam.

VIl — E, suspenso o processo de execugéo, cabe o comando do
Céd. de Proc. Civil: “Durante a suspensio, é defeso praticar qualquer
ato processual (...)" (art. 266).

VIl — Em tal sentido j& se tem pronunciado, reiteradamente, o
Excelso Supremo, como, a 6-12-83, por sua 2.2 Turma, no RE 101.094-
SP, de que foi Relator o Sr. MINISTRO MOREIRA ALVES (in RTJ,
110/870). A ementa ficou assim redigida:

“Execucdo fiscal. Embargos. Prescricéio intercorrente.
‘Suspensa a execugfio pela agdo de cognigdo que é a
natureza jurldica dos embargos do devedor, ndo ha que
se pretender que aquela — a execugdo suspensa — sofra
- os efeitos de prescrigéio intercorrente peta demora desta,
em que o autor é executado-embargante e o reu o exe-
.qliente-embargado, ¢ demora que, ou resulta de inagéo
‘do embargante, ou de prética de ato judicial, como suce-
deu no caso presente.”

Do voto do eminente Relator avulta passagem que significa deta-
Ihe importantissimo que se incumbe de espancar qualquer divida
quanto & inexisténcia de responsabilidade do embargado. Ressalta,
ele: _ o

“E nem ha QUe sé.preténder'que o embargado, que € ©
réu, tenha o dever de promover reclamagdo por demora
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——

na prestacdo jurisdicional requerida pelo embargante,
gue, no minimo, também teria esse dever, e por néo ©
ter cumprido se beneficiaria com a presctigho intercor-
rente do processo judicial suspenso.” (p. 873).

X — Ha, ainda, algumas outras situagdes conotativas que vale
mencionar, mesmo que sucintamente, por participarem de mosaico
maior que o aqui comeniado.

Uma & a que ndo da pela prescricdo de agéo de cobranga de
débito tributario quando a demora haja resuitado do “mau funciona-
mento do aparelho judicial”, como tem decidido o Supremo, haja
vista 0 v. ac. no RE n.¢ 97.539-CE (caso de execucdo fiscal) cuja
integra se encontra na RTJ, 105/830.

X —— Outra situagio a que se hé de atentar é a prevista no art. 40
e seus paragrafos da LEF, que abordam o periodo “enquanto néo
for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa
recair a penhora’, para a qual determinam que “o juiz suspendera
o curso da execucdo” e, ‘‘nesses casos, NAO correrd o prazo de pres-
crigdo’.

Xl — Mais outra situagdo que vem a pelo recordar é a que diz
com a correta interpretacéio do art. 174 do CTN e a nitida distingéo
entre os institutos da decadéncia e da prescricio em matéria tri-
butaria, como tdo doutamente tem feito a Suprema Corte (“v. a.,
RE 93.109-SP, RTJ, 104/720; RE 95.915-SP, RTJ, 105/318; RE 100.378-
MG, RTY, 110/816; AgRG 96.616-RJ, RTd, 110/707).

_ A ementa do primeiro de tais acordédos imediatamente atras
mencionados esta assim posta:

“Execugéo fiscal. (...) Apos a lavratura do auto de infra-
céo e até que flua o prazo para o recurso adminisirativo,
ou enquanto ndo for decidido o recurso competente de
que se haja valido o contribuinte, ndo pode ser exigida a
satisfagdo do crédito tributério. Somente a partir da cons-
tituicdo definitiva do referido crédito é que ele se torna
exigivel, comecando entdo a cotrer o prazo prescricional
de cinco anos (art. 174, do CTN). Qutrossim, na espécie
também ndo se configurou a decadéncia, somente admis-
sive! no perlodo que antecede ao da lavratura do auto
de infragdo, com o qual se consuma o langamento do
crédito tributarlo.”
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